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DECISÃO

Trata-se de petição de reconsideração por meio da qual o requerente 
pugna pela juntada da certidão de julgamento da Quinta Câmara Criminal do TJSC.

Contudo o rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas corpus 
pressupõe ato coator preexistente, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca e 
tempestiva, por meio de documentação que evidencie a pretensão aduzida, a existência 
do aventado constrangimento ilegal.

Assim, é inviável a juntada posterior de peças processuais indispensáveis 
ao deslinde da controvérsia, uma vez que tais documentos devem estar presentes nos 
autos no momento da impetração do mandamus.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. RITO QUE EXIGE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DO ACÓRDÃO PROFERIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
ÔNUS QUE CABE AO IMPETRANTE. POSTERIOR JUNTADA. 
IMPOSSIBLIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "o 
habeas corpus, porquanto vinculado à demonstração de plano de 
ilegalidade, não se presta a dilação probatória, exigindo prova 
pré-constituída das alegações, sendo ônus do impetrante trazê-la no 
momento da impetração, máxime quando se tratar de advogado 
constituído" (HC 317.882/RJ, relator o Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe de 31/8/2015).
2. Tratando-se de remédio constitucional impetrado por profissional 
da advocacia, tem ele o ônus de instruir a ação corretamente, com 
a íntegra dos documentos necessários à análise da controvérsia, 
não se admitindo a posterior juntada de documentos 
imprescindíveis à análise do pedido e que não foram anexados 
tempestivamente pela defesa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 370.583/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 
11/11/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS CORPUS. VÍCIO. 
INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO 
JULGADO. INADEQUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA 
POSTERIOR DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO DESLINDE 
DA CONTROVÉRSIA. NECESSIDADE DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. EMBARGOS REJEITADOS.
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1. Inexistente qualquer ambiguidade, obscuridade, omissão ou 
contradição a ser sanada, uma vez que o acórdão embargado 
explicitou as razões que levaram ao não conhecimento do habeas 
corpus, não há como se acolher os declaratórios.
2. Não se prestam os embargos de declaração para rediscutir 
matéria já devidamente enfrentada e decidida pelo acórdão 
embargado.
3. É ônus do impetrante, especialmente quando se trata de 
profissional da advocacia, instruir corretamente o habeas corpus 
com toda documentação necessária à apreciação das alegações 
nele formuladas no momento da sua apresentação, não se 
admitindo a posterior juntada de peças processuais relevantes para 
o deslinde da controvérsia. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no HC 320.621/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 23/09/2015)

Ante o exposto, indefere-se o pedido formulado às fls. 260-263.
Publique-se. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal. 
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

  

Brasília (DF), 16 de abril de 2019.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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